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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0063938-64.2011.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


R E L A T Ó R I O

O Exmº Sr. Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS (Relator Convocado): Trata-se de remessa oficial e de apelação do INSS (fls.114v/118) em face de sentença de do Juízo da 15ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais/MG, que, em ação de 09/12/2011, julgou procedente o pedido de pagamento de parcelas devidas desde o requerimento administrativo (22/11/1999) e a  véspera da impetração de mandado de segurança (31/07/2000) sobre concessão de aposentadoria.

Sustenta o INSS o preliminar de prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação de cobrança, violação à coisa julgada, pois no mandado de segurança foi reconhecido o direito ao benefício, mas desde a impetração (31/07/2000).

Ainda, por cautela, pretende que os juros de mora sejam a partir da citação na ação de cobrança, não a partir da notificação no mandado de segurança; e que a correção monetária e os juros de mora sejam conforme as alterações da Lei 11.960/2009.

Houve contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

O Exmº Sr. Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS (Relator Convocado): COISA JULGADA: Tem razão o INSS. Está claro na sentença no mandado de segurança que o benefício foi deferido retroativamente à data da impetração, não a partir do requerimento administrativo, como é comum acontecer. 

Assim transitou em julgado a sentença, de forma que há coisa julgada, na espécie, descabida, portanto, a ação de cobrança.

Dessa forma, reconhecida a coisa julgada, ficam prejudicadas as demais alegações do INSS.

Condenada a parte autora em custas e honorários advocatícios de R$ 2.000,00 (art. 20, § 4º, CPC/1973), devidamente corrigidos, com exigibilidade suspensa pela concessão da justiça gratuita.

É o voto.

Juiz Federal GRIGÓRIO CARLOS DOS SANTOS
Relator Convocado
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